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Folha n°___(22do proc. 
N° 

Adelina eicone - A. Parlam
F. 100 406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

Projeto de Lei 

Dispõe sobre a instituição do "Programa 

Preferência Pela Vida" no Município de 

São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído em todo o Município de São Paulo o 

"Programa Preferência Pela Vida", tendo como objetivos: 

I - Difundir os conceitos de mobilidade urbana, cidadania, 

acessibilidade, convívio gentil e solidário no trânsito das cidades; 

II - Diminuir a gravidade, o número de acidentes e de óbitos em 

razão dos acidentes de trânsito. 

III - Fortalecer e ampliar a utilização dos serviços de transporte 

público coletivo, do taxi, do escolar, do fretamento, da bicicleta e de 

pequenos trechos a pé, como formas sustentáveis para mobilidade 

urbana e para o desenvolvimento dos municípios; 

IV - Articular iniciativas e políticas ligadas à educação para o 

trânsito, por categorias, segmentos e faixas etárias; 

V - Conscientizar que "somos todos pedestres", re,que,calçad-as 

conservadas são fundamentais para a segurança.: 

25 JUN 2G 13  
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Folha 	 proc. 
N°  

 

  

Adelina Cicolie - A . Parlamentar 
F. 100 406 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Gabinete do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

Art. 2° - São ações a serem implementadas pelo "Programa 

Preferência Pela Vida": 

I - Criar a Semana Municipal da Mobilidade Urbana, no mês 

setembro, período coincidente com a realização da campanha 

nacional e dos diversos municípios; 

II - Desenvolver campanhas, atividades e ações de educação de 

trânsito, de utilização do serviço de transporte coletivo, da bicicleta e 

de percursos a pé em escolas municipais, creches e instituições de 

idosos; 

III - Instituir programas e projetos de acessibilidade; 

IV - Incentivar e estabelecer parceria com os diversos setores da 

sociedade, como secretarias, autarquias, escolas, universidades e 

organizações não governamentais visando à realização do Programa 

junto aos operadores concessionários ou permissionários do 

transporte no Município de São Paulo. 

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 

(cento e vinte) dias. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006 — 10° anda São P 	- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4305 fax 	2 
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Adelina Cicone 
- As. Parlamentar 

F. t00406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

JUSTIFICATIVA 

O trabalho de educação e de conscientização para um 

comportamento seguro no trânsito é decisivo para reduzir a violência 

e ampliar a harmonia e a qualidade de vida das pessoas. 

Os principais instrumentos para sensibilizar a sociedade são as 

campanhas educativas, que atraem, cada vez mais, novos parceiros e 

confirmam que as questões da mobilidade devem ser pensadas e 

tratadas de forma intersetorial. 

Em razão disso propomos a instituição do Programa Preferência Pela 

Vida como base de sustentação para inúmeras iniciativas, ações e 

projetos em favor da vida nas vias públicas do Município de São 

Paulo. 

O Programa visa à redução de acidentes e a preservação da vida por 

meio da educação. 

O Programa deverá ser realizado em parceria com os diversos setores 

da sociedade, como secretarias, autarquias, escolas, universidades, 

empresas e organizações não governamentais promovendo a 

qualificação nos deslocamentos de pedestres, passageiros, 

motoristas, motociclistas e ciclistas. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006 — 10° andar São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4305 fax 	3 
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Folha n° 	(i  do Proc. 
r ,J‘) 

    

 

Adelina Cicoi ie - As. Parlamentar 
RF. 100 406 CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Gabinete do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

Outrossim, a Semana Municipal do Trânsito a ser promovida 

anualmente dará destaque nas ações de educação, cidadania e 

segurança no trânsito, constituindo-se em um dos principais 

momentos de reflexão, socialização de resultados e definição de 

objetivos e metas futuras, marcando, sobretudo, a realização de 

ações envolvendo vários segmentos sociais, que intensificam e 

reforçam o compromisso com a redução dos acidentes, da violência 

no trânsito e a melhoria da qualidade de vida. 

Por fim, o Projeto de lei visa fortalecer princípios que asseguram a 

educação, a segurança e a harmonia entre pedestres e condutores, e, 

entre as diversas modalidades de transportes, buscando melhorar a 

mobilidade urbana e a qualidade de vida, por meio de ações entre o 

governo municipal e os diversos setores da sociedade. 

Agradecimentos: 

Esse projeto foi debatido e desenvolvido em conjunto com o 

Deputado Estadual Gerson Luis Bittencourt - PT, que é especialista 

no tema de transportes público e com suas contribuições podemos 

oferecer um projeto que irá melhorar a qualidade de vida na Cidade 

de São Paulo. Agradecemos a todos que contribuíram neste debate 

que originou esse projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 1006 — 10° andar São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4305 fax 	4 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processe Cticerrado com  uP 	folhas. 

Arquivado em 2: 1 H 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

	

do processo n° 
	

de 20/1-  ') 	' r 	/ 	 /    	(a) 	  

Adelina Cicone 
Ass;stente PIarrxent 

	

À 	
Registro 100.406 . 

SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 02/01/2013. 

	

/n. 7.)c,  s 	 ç - 	 "f• o 

2, 	Ç--c,  

s_ 7 I  

	

/IA f u i 1 2, 	r 

UbiraJara de Farias Prestes Filho 
Coltsultor Técilico Legislativo - História 

FZF 11.215 
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Eliete Lopes SlIvt, rlo 
RF 11.393 - 8 -33 

CAII1ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
13— RDS 
13— 00956/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 524/12, PL 525/12, 

PL 526/12, PL 527/12, PL 528/12, PL 535/12, PL 536/12, PL 537/12, PL 538/12, 

PL 539/12, PL 540/12 E PL 543/12 todos de autoria do Vereador Zelão 

Sala das Sessões, 12 de 'unho de 2013 

Êti Ve 	r Alfredinho 
Líder do PT 

1 9  JUN 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	5.QA 	de 20  102-J  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

eJere   Á),  5,  
1 2c,4) . (a) 

ENOL. Lopips 81i ririo 
RS 11.393 • 811P-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0956/2013. 

21/06/2013 

/\) 
• \ 

SOLANGEAtNÕNE DOS SANTOS 
Secretária cfè Apoio Legislativo — SGP.2 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0956/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

ADRIAN 	 ÇA SILVA 

	

Supervisor. 	 de Arquivo Geral 
.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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Cr,:oberto da Silva 
Supe isor Substituto — SGP.22 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	01 - 524. 	de 20 	12 	.4 G 	J.. Q 	1.3 	(a) 
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CLAUfann De SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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c3 	do proK.. 

Nes O - 	 de 2o_i02,  
un on I 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 524/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeiturasp.qov.br/leqislacão  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n°11.301, de 14 de dezembro de 1992, que cria a Comissão Municipal 
Permanente de Educação para o Trânsito, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.829, de 22 de abril de 1999, que acrescenta parágrafo único ao 
artigo 3° da Lei n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão de 
estudos básicos sobre trânsito como conteúdo curricular nas escolas municipais; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do fundo 
Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT; 

- Lei Municipal n° 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.035, de 23 de novembro de 2009, que altera a redação do art. 7°, 
CXCIX, da Lei n° 14.485/07, para restringir a circulação de veículos como especifica; 

- PL 290/2010, que dispõe sobre a afixação de cartazes ou similares de estímulo à 
educação no trânsito nos termos em que especifica, e dá outras providências; 

O _ PL 119/2013, que dispõe sobre aspectos da política municipal de educação no 
trânsito, nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras providências; 

- PL 214/2013, que institui a Política de Mobilidade Sustentável e Incentivo ao uso da 
Bicicleta, e dá outras providências; 

- PL 401/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão do ensino de educação 
para o trânsito como matéria interdisciplinar e transversal na rede municipal de ensino. 
Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 07 de fevereiro de 2014. 

Olõcy 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0524/12 — pesquisa (desarquivado) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11301 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Folha n°  _V 	do proc. 
N° 	heZci  de 20a 
O func na 

M 	
é Os g lra 

Técnico a a  Admi 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 11.301 14/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Comissao Municipal Permanente de Educaçao para o Transito, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 4/1989 (ver documento) 

Autor(es): Osvaldo Giannotti 
Alterações: Lei 12.829/1999 -Acrescenta paragrafo unico ao art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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?olha no,j43do proc. 
Na  fai -O h 02,

4 
de 20_107, 

O #unplona o o, 
- .* MaraJé44 ÕTvira 

• LEI Ne 11.301 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992  
• 

l'écneco Adrni 	vo-RF 10.940 
(Projeto de Lei ne 049/89) 	 ' • 

• (VEREADOR OSVALDO CIANNOTTI) 

Cria a Contagio Municipal 
• Permanente de Educação pa 

ra. o Trânsito, e da 'ou - 
traa'providenciss. 

Paulo Kobayaahl, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sio Paulo, 
de acordo com o 7e do art. 42 da Lei Orgânica 00 Mun1c1 
pio de São Paulo, promulga' a seguinte lei: 

Art. 1 2  Vice criada junto ao Gabinete do Secreta - 
rio Municipal dos Transportes, a Comissão Municipal Pema 
pente de Educação para o Trânsito C.O.M.P.E.I., composta 
de 5 (cinco) Comissários, um deles o Presidente, todos de 
livre nomeação pelo Secretário Municipal dos Transportes, 
escolhidos dentre todos os Servidores Municipais do servi 
ço ativo, indiferente o Orião'de origem dos meemos, que 
com prejuízo de suas funções, porém sem o prejuízo dos 
vencimentos e demais vantagens, desenvolvera° as funções 
Previstas, nesta lei. Obrigatoriamente um dos Comissá-
rios, acra formado em Engenharia de Trânsito, outro em Pe 
dagogia e um terceiro com formaçad'ou experiencia em Mela 
ções Públicas, Propaganda ou Marketing. 

Art. 2e - Durante o efetivo exercício da função, ca-
da comissário fará Sue a percepção de gratificação de 30% 
(trinta por cento) calculada sobre o respectivo vencimen-
to padrão. ' 

Art. 3 2  - A fomissáo ter& por objetivo promover, sem 
ônus para a Prefeitura e com o apoio da iniciativa priva, 
da e dos demais Poderes Públicos do âmbito estadual e fe-
deral, uma campanha educacional Permanente para Induzir o 
motorista e o pedestre a respeitar sempre todas as Leis 
do Trânsito e respectivas normas de segurança recomenda - 
veie, como um dever moral e legal indeclináveis da maior 
Importância para a vida comunitária. Com  a utlização de 
linguagem simples, clara e direta serão mostradas também 
todas as consequâncias de ordem moral e econômica, poli - 
ciai e.penal que atingem omeepoosávels pelos acidentes 
de trânsito urbanos ou rodovlarios. 

Art. 4 2  - Com vistas ao atendimento pleno das dispo-
sições contidas na presente lei, a Comissão estabelecera 
contato permanente com todos os órgãos da Prefeitura Muni 
cipal de São Paulo, com a Policia Militar do Estado e o 
Corpo de Bombeiros, com a Persa S/A, DER. DNER; I.P.T.,Po 
lícia Científica, Policia Rodoviária Federal, Polícia Ro-
doviária Estadual, Policia Civil do Estado, Hespital das 
Clinicas, Pronto-Socorros, e demais Entidades e Reparti - 
q.:5es Públicas, a.criterio do presidente da Comissão. 

Art. 5* - Anualmente e no más de novembro, em data a 
ser mareada de comum acordo entre a Mesa Diretora e a Co-
miseío, o Presidente comparecerá à Câmara Municipal .para. 
apresentar o Relatório Anual e o Plano de Trabalho 'a ser ' 
desenvolvido no ano seguinte. Se os resultados alcança - 
doa durante o ano, forem julgados insatisfatórios, a Câma 
usara Municipal, em deliberação por maioria simples,' pode-
rá determinar ao Secretário MOnicipal dos Transportes, a 
substituição do Presidente. 

Art. 62 Para que os trabalhos da Comissão se desen 
volvam de maneira satisfatOria, o Secretário Munielpar 
dos Transportes colocará à disposigin da mesma, de forMa 
exclusiva 3 (trai') funcionários escolhidos na forma do 
Art. 1 2 , e aptos para o serviço de secretaria e auxiliar 
'de serviços Internos e externos e motorista, além de ce 
der espaço físico, móveis, linhas telefônicas,' 'máquinas 
de escrever e o material de escritório necessário, veicu-
lo de passageiros e quota mensal do combustível necessA 

Art. 72 - As despesas decorrentea da !execução desta 
lei correrão por conta de dotaçãea orçamentárias próprias, 

Art. BR - Esta lei entraríeis vigor na data .de sua 
publicação, revogadas as dieposiçOes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 1992 
O Presidente, 

• Êaulo Kobayashi 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
Sio Paulo, em 14 de dezembro de 1992. 

O Dirátor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12829 

Total de referências : 

Página 1 de 1 
-olha n°S.,....if_clo Proc. 
N° de 20S2,  
O funcion lo 

Meti 	 
Técnico Admi 

Iro 
vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 12.829 22/04/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta paragrafo unico ao Artigo 3 0  da Lei no 11.301, de 14 de dezembro de 1992, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 726/1997 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Lei no 11.301/1992 - Cria a Comissao Municipal Permanente de Educaçao para o Transito. 
(ver documento) 

I Darás, 1 
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Folha n° 	9 	do proc. 
N° ai -(0.5-29  de 20-1a 
O funcionário 

	

Marl J 	Oliveira 

	

Técnico Adm 	Ivo-RF 10.940 

LEI No 12.829, 22 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 726/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

Acrescenta parágrafo único ao Artigo 3 0  da Lei no 11.301, de 14 de dezembro de 
1992, e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescido parágrafo único ao Artigo 3° da Lei no 11.301, de 14 de 
dezembro de 1992, que conterá a seguinte redação: 
"Parágrafo único - A campanha mencionada neste artigo deverá ser destinada, em 
caráter preferencial, para os pedestres e motoristas que residem em favelas, 
conjuntos habitacionais e edifícios multifamiliares localizados próximos às avenidas 
e ruas de grande circulação, as quais apresentam alto índice de atropelamento". 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente alteração da referida lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. 
Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

 

-olha n° 	 
pr  04 - n40)-1  

do proc. 
de 20 -ia 

Câmara Municipal de São Paulo O funcionar .  

 

mar a i e ra  

Base de dados : legis 
	 Técnico Admin a o-RF 10.940 

Pesquisa : 13543 

Total de referências: 

1/1 
Titulo: LEI No 13.543 25/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de estudos basicos sobre transito, como conteudo curricular, nas 

escolas municipais de 1 0 e 20  graus. 
Projeto: Projeto de Lei No 372/1993 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Regulamentação: Decreto no 43.557/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  12J- 502.4 de 2C1., 
O funcioná lo 

Ma ia 	 Ivelfa 
Técnico MON t vo-RF 10.940 

LEI No 13.543, DE 25 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 372/93, do Vereador Toninha Paiva - PL) 

Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, 
nas escolas municipais de 1 0  e 20  graus. 

)MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Ficam incluídos, como conteúdo curricular nas escolas municipais de 1 0  e 20  graus, 
estudos básicos sobre trânsito. 
Parágrafo único - Para a Inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão obedecidos os 
procedimentos legais previstos pelas legislações federal e estadual vigentes. 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14488 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Maria Jo 
TéenIco AdmIn 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.488 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - EMDT. 
Projeto de Lei No 21/2001 (ver documento) 
Paulo Frange 
Decreto no 49.399/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI No 14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 1° Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 2° Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 
nos termos do arL 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de trânsito. 
§ 10  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VEIADO) 
VI - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

caPtruin 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 300  Fundo Munidpal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 4 0  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 

CAPITULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 4° Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente especifica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 5 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III- (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VEIADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 70  O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 1° As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
g 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 
Art. 8 0  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Transito; 

- aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
V - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 	 n  
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; ° 
VII - (VETADO) 
VIII 	

Ck 
- prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 	3 “ 

Trânsito. 	 O 
Art. 90  É vedada a remuneração, a qualquer titulo, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

do proc. ni  railhe jri° 
de 20-2=2,  

O untiovnar  

Mar 
	 re tmril—d 	iveRFi 10.940 Base de dados : iegis 

Pesquisa : sistema AND cidoviário 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.266 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 599/2005 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 

[ Back 
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Folha n°  o210 	do proc. 
N0 0j O502Á.f de 20.te 
O funcioná 

Mana 
Técnico Admi 

a 
o-RF 10.940 

LEI No 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o 
desenvolvimento da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas 
e abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
Art. 20  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletárlos e paraciclos. 
Art. 30  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto 
para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaIxas nos trechos de rodovias em 
zonas urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas 
margens de cursos d'água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicloviárlos onde os desejos de viagem sejam expressivos para 
a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada 
para a guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de 
ciclistas com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientização ecológica. 
Art. 40  Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa 
de implantação do Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, considerando as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos. 
Art. 5 0  A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, 
separada fisicamente do tráfego geral e atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 
acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no 
canteiro central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos 
d'água, nos parques e em outros locais de Interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e 
possuindo sinalização de trânsito específica. 
Art. 60  A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico ou de recursos financeiros para a construção de uma ciclovia, desde que 
as condições físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatíveis com a 
circulação de bicicletas. 
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r'olhe 	o24 	do proc. 
Nd  0J-05024 de 2Q 
O funcionar. 

Olive ira  
vo-RF 10.940 

Art. 70  A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
§ 1 0  A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a 
construção de ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 20  A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo 'Órgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que 
não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
Art. 8° Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as 
indústrias, escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de 
grande afluxo de pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, 
bicicletários e paraciclos como parte da Infra-estrutura de apoio a esse modal de 
transporte. 
§ 1 0  O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de 
bicicletas e poderá ser público ou privado. 
§ 20  O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
Art. 9° A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os 
parques lineares, com área superior a 4.000 m 2  (quatro mil metros quadrados), deve 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às 
estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do 
local e mesmo para a implantação de bicicletários. 
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever 
espaços destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os 
estudos de viabilidade. 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver 
demanda existente e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor 
Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas 
e, quando possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de 
viabilidade aprovados. 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletárlos, em Imóveis públicos ou privados, 
deverá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 
I - circular com veículos em atendimento a situações de emergência, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do 
sistema cicloviário; 
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 
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III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre 
onde exista trânsito partilhado. 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como 
deverá promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os pedestres e os 
condutores de veículos, motorizados ou não, visando divulgar o uso adequado de 
espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclisticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir 
de solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 

41, 	
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.86612009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
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LEI Ne 14.933, DE 5 DE MINHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 10. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza cientifica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o Ónus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ânus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holistica, levando-se em consideração os Interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações, 

VIII - intemalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à Informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 2 0. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de diáxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (044) e gás 
carbónico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, iixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes Industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área especifica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrdpicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antn5pIcas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento LIMpO: UM dos mecanismos de fiexibilização 
criado pelo protocolo de Quinto, com o objetivo de assistir as partes não incluldas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
sorne àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biornassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atrnosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetivel ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variado e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos pianos, programas e 
projetos públicos e privados no Municipio, com a finalidade de Incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgado e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

Sedo III 

Diretrizes 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contração de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
Internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos económicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, notificas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estimulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao retiso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientrilmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, tem corno da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
Importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 

Art, 30. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser impiementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, Incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

11 - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-govemansentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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TÍTULO III 

META 

Art. 5°. Para a consecução do objetivo da política ora Instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antróprcas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no Inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MMGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas paia a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, Promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) intemallzação da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas Inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estimulo â implantação de entrepostos e terminais multimodals de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monibaramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, exduida a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estimulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do tróiebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estimulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na Implementação de Infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de Ónibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de Incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contrafação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de temolegias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de Incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

li - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos Combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energlaS 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do dieta; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas â 
eficiénda energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minirnização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reirso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, coma 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping cantem, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta selebva. 

Art. 10. O município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos saniâqos e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá Investigar e monitorar os fatores de risco à vicia 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

- realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e â poluição veicular; 

Cl - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do dima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

til - adotar procedimentos diredonados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 

dengue; nguaell"
; s níveis de enderniddade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerendamento dos 
Impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustenabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



lu 

sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos, 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10. A exigência prevista no "carne' deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de Produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que telha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo principio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da ofega de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao melo 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
Investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei nó 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subsequentes; 

III - estimulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade Instalada 
com redução de custos, 

IV - estímulo à reestruturação e requebrado urbanística e ambientai para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxilio do setor privado e da sociedade, 
promover a requallficação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de Igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo indice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal Implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em arcas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversIdade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requallficação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TITULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção 1 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Enatado publicará, a arda 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópIcas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ 10. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, tem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias Internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde publica e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quieto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padreies. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal nO 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veiculos 
provenientes de outros municípios. 

Seção 111 

Instrumentos Econômicos 

Art, 30. O Poder Executivo poderá reduzir aliquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
especifica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder EXCOltiVO promoverá renegociação das dividas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
especifica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quieto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei especifica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão demos gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei especifica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Municipio. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade dedarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Património Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização Para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legitimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
dedarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



TITULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL- FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMÁ, previsto na Lei no 13.155, de 29 de Junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões liquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
Processo administrativo, pelo Órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O Inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa especifico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ónibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este rnadal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lel especifica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambientai do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre Inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 

declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambientai ou RPPN. 

§ 40 , O proprietário ou legitimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambientai do Fundo Especial do 
Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contrafações Sustentáveis 

Art, 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compativel com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

AM. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxilio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ónibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no *caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Publico Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 4  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Falhar ne 	ai 	do proc.  

t.(Ci'   uno o—nari 	
de 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15035 

Total de referências : 

	

Marls .ye 	a 

	

técnico AdmInl ra 	RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 15.035 23/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redação do art. 7 0 , CXCIX, da Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, restringindo a 
circulação de veículos no perímetro que especifica, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 467/2007 (ver documento) 
Chico Macena; Soninha 
Lei no 14.485/2007 - Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. (ver documento) 
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LEI No 15.035, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 467/07, dos Vereadores Chico Macena - PT e Soninha - PPS) 
Altera a redação do art. 7 0, CXCIX, da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
restringindo a circulação de veículos no perímetro que especifica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Inciso CXCIX do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
CXCIX - 22 de setembro: 
a) o Dia do Campo Limpo; 
b) o Dia Municipal Sem Carro, com caráter de campanha educativa, de acordo com o 
art. 75, § 1°, da Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, devendo o Poder Público Municipal, ao longo de todo o 
ano e, destacadamente, nesse dia, envidar esforços para promover atividades 
educativas e a realização de campanhas e programas para obter adeptos ao não-uso 
de carros, sendo a adesão ao não-uso de carros nesse dia voluntária;" 
Art. 2° (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
Art. 40 . (VETADO) 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



o 

1891. fle 	Li 	do proc. 
0413  ..04rO 5 	de 20--lira 

RIM 	(3.L.  

Maria Jo 	a 
técnico AcIrni 	r 	o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-0290/2010 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a afixação de cartazes ou similares de estímulo à educação no 
trânsito nos estacionamentos que especifica no âmbito do município de São Paulo e 
da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam os estacionamentos cuja capacidade excedam 100 (cem) vagas na 
Cidade de São Paulo, obrigados a manter em local visível, cartazes ou similares 
com dizeres de educação de trânsito. 
Art. 20  O órgão gerenciador de trânsito da cidade (CET) ficará responsável pela 
indicação dos dizeres, fiscalização e cumprimento da presente Lei. 
Art. 30  O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência. 
Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente peia variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 4 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 50  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de março de 2010. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 21/03/2013, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01 -00119/2013 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre aspectos da política municipal de educação no trânsito, 
especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simulada nas escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O Poder Público, em sua política educacional para o ensino fundamental e 
médio, promoverá a temática "Educação no Trânsito", que terá como foco, entre 
outras, as seguintes abordagens e ações: 
I — inserir no projeto político pedagógico das unidades educacionais as informações 
basilares dos direitos e deveres no trânsito; 
II — difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância da 
adoção de atitudes polidas vislumbrando a redução de acidentes de trânsito, de 
poluição sonora, entre outros infortúnios; 
III — estimular os responsáveis pelas escolas a solicitarem palestras dos Centros 
de Educação no Trânsito da Administração Pública e/ou conveniados, bem como a 
promoverem visitas dos alunos nos mencionados Centros de Educação no Trânsito; 
IV — envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade 
escolar, especialmente pais e os estudantes, poderão participar de aulas práticas 
simuladas sobre a temática "Educação no Trânsito"; 
V - promover eventos culturais na semana do dia 25 de setembro, "Dia Nacional do 
Trânsito", como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e contos, que 
tenham como tema a "Educação no Trânsito". 
Art. 2° Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através 
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/04/2013, PÁG 177 

PROJETO DE LEI 01-00214/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Institui a Política de Mobilidade Sustentável e Incentivo ao uso da bicicleta e dá 
outras providências' 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída a Política de Mobilidade Sustentável e de Incentivo ao uso 
da bicicleta no âmbito do Município de São Paulo. 
Parágrafo único - O incentivo ao uso da bicicleta como forma de mobilidade urbana 
sustentável visa priorizar os meios de transporte não motorizados e promover a 
melhoria do meio ambiente, trânsito e saúde. 
Art. 20  - A execução da Política que esta Lei trata se dará por meio de: 
I - promoção de ações e projetos em favor de ciclistas, a fim de melhorar as 
condições para seu deslocamento e segurança; 
II - integração da bicicleta ao sistema de transporte público existente; 
III - a promoção de campanhas educativas voltadas para o uso da bicicleta. 
Art. 3 0  - São objetivos desta lei, entre outros: 
I - possibilitar a redução do uso do automóvel nos trajetos de curta distância; 
II - estimular o uso da bicicleta como meio de transporte alternativo e sustentável; 
III - criar atitude favorável aos deslocamentos cicloviários; 
IV - promover a bicicleta como modalidade de deslocamento urbano eficiente, 
saudável e ecologicamente correto; 
V - incentivar o associativismo entre os ciclistas e usuários dessa modalidade de 
transporte; 
VI - estimular a conexão entre cidades, por meio de rotas seguras para o 
deslocamento cicloviário, voltadas para o turismo e o lazer. 
Art. 4 0  - Fica criado o Programa "Eco-Quilômetros' que, por meio de 
monitoramento eletrônico, verificará a distância percorrida pelo ciclista e a 
converterá em créditos que poderão ser utilizados nos transportes públicos 
municipais. 
§ 10 . O sistema de monitoramento poderá ser implantado em bicicletas próprias ou 
públicas; sendo restrito à quilometragem rodada. 
a) O programa de empréstimo de bicicletas de uso público fica a encargo do Poder 
Executivo Municipal. (NR) 
§ 20 . Poderá ser disponibilizado, ainda, cartão magnético compatível com o Sistema 
de "Bilhete Único" ou qualquer outro que venha a substituí-lo, onde os créditos 
serão depositados. 
§ 3 0 . Para que haja a conversão dos quilômetros em créditos, deverá o ciclista 
dirigir-se aos postos de serviços próprios a serem criados pelo Poder Executivo 
Municipal, preferencialmente, próximos a estações de metrô, trem ou terminais de 
ônibus. (NR) 
§ 40 . Cada 01 (um) quilômetro percorrido será equivalente a R$ 0,10 (dez centavos 
de real). 
Art. 5 0  As ações de implantação da política de uso das bicicletas serão coordenadas 
pelo Poder Executivo Municipal, garantida a particiSação de usuários, 
representantes da sociedade civil organizada e profissionais com atuação nessa 
área. (NR) 
Art. 6 0  - O Poder Executivo Municipal poderá fomentar campanhas publicitárias de 
educação e conscientização da Política de Mobilidade Sustentável, dando ênfase à 
aplicação de normas de uso da bicicleta. (NR) 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão a custas de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, pelo Fundo Nacional de 
Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00401/2013 do Vereador Ricardo Young (PPS) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão do ensino de educação para o trânsito 
como matéria interdisciplinar e transversal na rede municipal de ensino e dá outras 
providências 
A Câmara Municipal de São Paulo. 
RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo obrigado a incluir a disciplina Educação para o 
Transito como matéria interdisciplinar rede municipal de ensino.. 
Art. 20  O tema interdisciplinar educação para o trânsito deverá ser contextualizado 
de forma lúdica, com situações do cotidiano, visando o resgate de valores da ética 
e da cidadania bem como fazer com que as crianças aprendam, por meio de aulas 
teóricas e práticas o seu papel de cidadão no trânsito, seja como pedestre, ciclista 
ou futuro motorista. 
Parágrafo único A abordagem do tema interdisciplinar deverá priorizar projetos 
educacionais que visem à identidade do aluno, a família, o lugar onde reside, a 
comunidade, o município, o estado, o país, o trânsito, os veículos em seus diversos 
modais, os pedestres, a sinalização, os agentes de trânsito, o transporte legal e 
ilegal, as condições de transporte, os direitos e deveres no trânsito, a cidadania, a 
sustentabilidade, o uso de álcool e drogas e outros. 
Art. 3 0  A disciplina Educação no Trânsito deverá abranger os seguintes temas: - 

- legislação de trânsito; 
II - educação no transito; 
IH - prevenção de acidentes; 
IV - proteção ao meio ambiente e cidadania; 
V - direção defensiva; 
VI - primeiros socorros. 
Parágrafo único. As temáticas serão abordadas de forma padronizada, observando-
se, para tanto, o nível de ensino. 
Art. 4 0  A Secretaria Municipal de Educação será a responsável pela supervisão e 
coordenação da inclusão da Educação para o Trânsito e poderá, com o objetivo de 
viabilizar a execução desta lei, celebrar acordos, convênios e parcerias com 
entidades públicas ou privadas. 
Art. 5 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrários. 
Sala das Sessões, 30 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0524/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Ferreira (Zelão), que visa 
criar o Programa Preferência pela Vida. 

O referido programa visa, em geral, melhorar a mobilidade urbana e difundir o convívio gentil 
e solidário no trânsito das cidades. 

Com efeito, nos termos do art. 30, incisos I e II, da Lei Maior, o Município tem competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual 

O 

	

	
no que couber, podendo dispor sobre matéria de educação no trânsito, desde que esta 
esteja circunscrita no âmbito do interesse local. 

Assim, nada obsta que o Poder Público, tendo por pressuposto sua competência legislativa 
suplementar relativa à matéria de educação no trânsito e visa educar o pedestre, cidadão e 
condutores a fim de inibir o desrespeito às normas de trânsito. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 
artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, e 181, 
parágrafo único, todos da Lei Orgânica do Município, considerando a natureza tipicamente 
local da matéria referida na propositura. 

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito, que é o deslocamento de 
pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação. (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6°  ed., Ed. Malheiros, p. 318). 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte 
(art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para 
ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, 
incisos I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 8  ed., 
págs. 319/320 e 363: 

"A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo o 
território municipal, são atividades de estrita competência do Município, para 
atendimento das necessidades especificas de sua população (..) Na competência do 
Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias urbanas, limites de 
velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários, locais 'de 
estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade (..) 
Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e 
pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação há de ser o 
estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o centro 
urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (..) Nessa regulamentação local, 
além das normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos 
estaduais o Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona,  
atendendo às peculiaridades locais e ao pelico (rue oferece à coletividade".  (grifo nosso) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so .00vbr 
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PI0524-12 

Não há dúvida de que a matéria constante da presente proposta é de competência 
municipal, uma vez que visa proporcionar a educação no trânsito para melhorar a 
mobilidade urbana. 

Neste sentido, a lição de José Nilo de Castro: 

"Dentre os serviços públicos municipais (..) arrolam-se os seguintes: arruamento, 
alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial urbano (art. 
30, VIII, CF); águas e esgotos; iluminação pública; pavimentação e calçamento; galerias 
de águas pluviais; trânsito e tráfeqo (..) sinalização de vias urbanas e das estradas 
municipais, sua requlamentacão e fiscalização arrecadando-se as multas relativas às 
infrações cometidas em seu território (...) Merecem explicitação os servicos de trânsito e 
tráfego, de competência do Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e 
o tráfego nas vias municipais, notadamente no perímetro urbano, são de competência 
municipal, cuja organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a 
previsão de infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais (..) 
A circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no exercício da 
autonomia do Município" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. Del Rey, 2° ed., págs. 207 e 
208) (grifo nosso) 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Câmara, nos termos art. 13, XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Q7.0t3 o %4. 

o 

JULIAN CARDOSO 

ROBERTO TRIPO trattcc  

C -C3SLANtt-Rd""2'—A TADE 

17- RELCOM 
17- 00433/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraso.gov.br  
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P10524-12 

Não há dúvida de que a matéria constante da presente proposta é de competência 
municipal, uma VE2 que visa proporcionar a educação no trânsito para melhorar a 
mobilidade urbana 

Neste sentido, a lição de José Nilo de Castro: 

  

"Dentre os $ wiços públicos municipais (..) arrolam-se os seguintes: arruamento, 
alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial urbano (art. 
30, VIII, CF); iguas e esgotos; iluminação pública; pavimentação e calçamento; galerias 
de águas plu riais; trânsito e tráfego (..) sinalização de vias urbanas e das estradas 
municipais s a regulamentação e fiscalização  arrecadando-se as multas relativas às 
infrações cometidas em seu território (..) Merecem explicitação os serviços de trânsito e  
tráfego,  de competência do Município. Não se confundem com osslo Estado. O trânsito e 
o tráfego nas vias municipais, notadamente no perímetro urbano, são de competência 
municipal, cup organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis ãcais, como a 
previsão de in 
A circulação 
autonomia do 
208) (grifo no 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto e TI seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Câmara, nos termos art. 13, XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão cie Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 01.0 

'rações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais (..) 
rbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no exercício da 
Município" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. Dei Rey, 2° ed., págs. 207 e 
so) 

17- FZELCOM 
17- 00433'2014 

GEOR E HATO 

JULIAN CARDOSO 

ROBERTO TRIPO pie,(..,c,  

SANDRA TADE 
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SA0 PAULO 
- 	PL 0524/12 

16-PAR  

PÁRECEF 16- 00714/2014 
. COMISSÃO DE 	ADMINISTRAÇÃO :PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0524/2012. 

Trata-se cie Projeto de Lei, de autoria do Vereador Zelão, que "dispõe sobre a 

instituição do "Programa Preferência Pela Vida" no Município de São Paulo." 

Nos term )s da propositura, institui-se em todo o Município de São Paulo o 

"Programa Pref rência Pela Vida", cujos objetivos serão: i - difundir os conceitos de 

mobilidade urba ia, cidadania, acessibilidade, convívio gentil e solidário no trânsito da 

cidade; II - diminuir a gravidade, o número de acidentes e de óbitos em razão dos 

acidentes de trâ 

público coletivo, 

nsito; III - fortalecer e ampliar a utilização dos serviços de transporte 

do taxi, do escolar, do fretamento, da bicicleta e de pequenos trechos a 

pé, como forma) sustentáveis para mobilidade urbana e para o desenvolvimento do 

município; iv - E rticular iniciativas .  e políticas' ligadas à educação para o trânsito, por 

categorias, seg entos e faixas etárias; e v - conscientizar que "somos todos pedestres", 

e que calçadas Lem conservadas são fundamentais [Sara a Segurança. 

Conforme 

educação e de 

para reduzir a vi 

A Dignís 

manifestou-se p 

Em vista d 

Sala da Co 

a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o trabalho de 

onscientização para um comportamento seguro no trânsito é decisivo 

lência e ampliar a harmonia e a qualidade de 'vida das pessoas." 

ima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

la LEGALIDADE do projeto. 

exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

missão de Administra ão Pública, em Ot 	,4.1(74  
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RF. 11.095 SGP-12 

PAR 

169/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 524/2012 

  

PARECER N° 	 • 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO E LEI N° 524/2012. 

A 
"Programa 

Município o 

IV. 

/. 

presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Zelão, institui no 
Programa Preferência Pela Vida", tendo como objetivos: 

I. 	Difundir os conceitos de mobilidade urbana, cidadania, 
acessibilidade, convívio gentil e solidário no trânsito das cidades; 

I. Diminuir a gravidade, o número de acidentes e de óbitos em razão 
dos acidentes de trânsito. 

I. 	Fortalecer e ampliar a utilização dos serviços de transporte público 
coletivo, do taxi, do escolar, do fretamento, da bicicleta e de 
pequenos trechos a pé, como formas sustentáveis para mobilidade 
urbana e para o desenvolvimento dos municípios; 
Articular iniciativas e políticas ligadas à educação para o trânsito, 
por categorias, segmentos e faixas etárias; 
Conscientizar que "somos todos pedestres", e que calçadas bem 
conservadas são fundamentais para a segurança. 

propositura estabelece as seguintes ações a serem implementadas pelo 
referência Pela Vida": 

educação e 
trânsito, de 
das pessoas 

I. Criar a Semana Municipal da Mobilidade Urbana, no mês setembro, 
período coincidente com a realização da campanha nacional e dos 
diversos municípios; 

1. Desenvolver campanhas, atividades e ações de educação de 
trânsito, de utilização do serviço de transporte coletivo, da bicicleta 
e de percursos a pé em escolas municipais, creches e instituições 
de idosos; 
Instituir programas e projetos de acessibilidade; 
Incentivar e estabelecer parceria com os diversos setores da 
sociedade, como secretarias, autarquias, escolas, universidades e 
organizações não governamentais visando à realização do 
Programa junto aos operadores concessionários ou permissionários 
do transporte no Município de São Paulo. 

acordo com a justificativa, objetiva-se estabelecer um trabalho de 
conscientização para possibilitar um comportamento mais seguro no 
orma a reduzir a violência e ampliar a harmonia e a qualidade de vida 
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PL 524/2012 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 
presente projeto de lei. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a 
propositura é oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em c„2 5 

ARI FRIEDENBACH 

AURÉLIO MIGUEL 
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Lillone Jun 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 

PA 1253/2015 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 524/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Zelão, dispõe sobre a instituição 
do 'Programa Preferência Pela Vida' no Município de são Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
(CTTAELG) manifestou-se favoravelmente. 

Segundo a justificativa do projeto, o trabalho de educação e de conscientização para um 
comportamento seguro no trânsito é decisivo para reduzir a violência e ampliar a 
harmonia e a qualidade de vida das pessoas. Afirma ainda que o programa visa a 
redução de acidentes e a preservação da vida por meio da educação. Este programa 
deverá ser realizado em parceria com os diversos setores da sociedade que lidam com 
essa temática, em especial as secretarias municipais, autarquias, escolas, universidades, 
empresas e organizações não governamentais, buscando promover a qualificação nos 
deslocamentos de pedestres, passageiros, motoristas, motociclistas e ciclistas. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, uma vez que busca 
criar instrumentos para enfrentar a 'guerra' em que se transformou o trânsito na cidade de 
São Paulo. 

Em face do exposto, favorável é o parecer. 
03/08/ 1  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PAR 

PARECER N° 
	

2151/2015 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 524/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Ferreira, visa 

instituir o "Programa Preferência Pela Vida" no Município de São Paulo, tendo como 

objetivos: i) difundir os conceitos de mobilidade urbana, cidadania, acessibilidade, 

convívio gentil e solidário no trânsito das cidades; ii) diminuir a gravidade, o número de 

acidentes e de óbitos em razão dos acidentes de trânsito; iii) fortalecer e ampliar a 

utilização dos serviços de transporte público coletivo, do taxi, do escolar, do 

fretamento, da bicicleta e de pequenos trechos a pé, como formas sustentáveis para 

mobilidade urbana e para o desenvolvimento dos municípios; iv) articular iniciativas e 

políticas ligadas à educação para o trânsito, por categorias, segmentos e faixas 

etárias; v) conscientizar que "somos todos pedestres", e que calçadas bem 

conservadas são fundamentais para a segurança. 

De acordo com o artigo .2°, as ações a serem implementadas pelo 

"Programa Preferência Pela Vida" são: 

• Criar a Semana Municipal de Mobilidade Urbana, no mês de setembro, período 

coincidente com a realização da campanha nacional e dos diversos municípios; 

• Desenvolver campanhas, atividades e ações de educação de trânsito, de 

utilização do serviço de transporte coletivo, da bicicleta e de percursos a pé em 

escolas municipais, creches e instituições de idosos; 

• Instituir programas e projetos de acessibilidade; 

• Incentivar e estabelecer parceria com os diversos setores da sociedade, como 

secretarias, autarquias, escolas, universidades e organizações não 
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governamentais visando à realização do Programa junto aos operadores 

concessionários ou permissionários do transporte no Município de São Paulo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
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